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TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 10ª REGIÃO MILITAR 

(REGIÃO MARTIM SOARES MORENO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023 (160069)

(Processo Administrativo n° 64305.012861/2025-55) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2025, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO COMANDO

DA  10ª  REGIÃO  MILITAR E  RMDL  ETIQUETAS

EMBORRACHADOS LTDA

O COMANDO DA 10ª REGIÃO MILITAR, com sede no(a) Avenida Alberto Nepomuceno, S/N
– Centro, CEP 60.055-000, na cidade de Fortaleza/CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob no 09.560.963/0001-14,
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, o Coronel DAVI EMANUEL SOUSA MARQUES,
nomeado pelo Boletim Regional nº 041 / Cmdo 10ª RM, de 14 de março de 2024, doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro lado a  empresa  RMDL ETIQUETAS EMBORRACHADOS LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 07.887.010/0001-30, sediado (a) na Rua ELISEU ALVARENGA, Nº 65, Edson Passos,
Mesquita-RJ, CEP:26.585-030, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr (a)
o (a) Sr. (a) Luiz Carlos Pereira de Souza,  tendo em vista o que consta no Processo Nº 65492.001882/2024-
67  e  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  01  de  abril  2021,  da  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art.     92,     I     e     II  )

1.1 O objeto de presente instrumento é a contratação do fornecimento de itens de uniformes e/ou de
roupas da cama e/ou de roupas banho, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme a
tabela da Cláusula 1.2.

1.2 Objeto da contratação:

Item Descrição CAT MAT Unid de Medida Quantidade V Unitario Valor
Total

01 Bandeira do Brasil
emborrachada 

604662 Unidade 1.500 R$ 2,99 R$
4.485,00

Valor Total R$
4.485,00
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado; e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo  de vigência  da  contratação  é fixado considerando  o  prazo de  entrega  do  último lote,
acrescido de 12 (doze) meses, observado o disposto no art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme
tabela abaixo:

2.1.1.Para o primeiro contrato celebrado pela administração, a ser realizado pela ChSup/COEx,
como UASG Gerenciadora do Pregão ou por cada OP, como UASG participantes no Pregão, terão
o prazo de entrega fixado em  120 (cento e vinte) dias e  a vigência fixada em 16  (dezesseis)
meses.

2.1.2. Para os demais contratos celebrados por quaisquer OP ou pela Ch Sup/COEx, terão o prazo
de entrega fixado em 210 (duzentos e dez) dias e a vigência fixada em 19 (dezenove) meses.

2.1.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.     92,     IV,     VII     e  
XVIII)  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art.     92,     V)      

5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.485,00 (quatro mil e quatrocentos e oitenta e cinco  reais):

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.     92,     V     e     VI  )

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.     92,     V)      

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 2 8 /0 8 /2 4 .
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice nacional de preço ao consumidor
(INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.     92,     X,     XI     e     XIV  )

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em  parte,  às  suas
expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das
medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo  Contratado;Explicitamente  emitir
decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução do  presente  Contrato,
ressalvados  os  requerimentos  manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.9 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12 A Administração não  responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.     92,     XIV,     XVI     e     XVII)      

9.1 O Contratado deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e em seus  anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,  com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade
superior (art. 137,  II,  da Lei n.º  14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6 Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento  da execução contratual  pelo  contratante,  que ficará autorizado a descontar  dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;Comunicar ao Fiscal do contrato,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter  durante  toda a vigência  do contrato,  em compatibilidade com as obrigações  assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
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proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação,  exceto quando ocorrer  algum dos eventos arrolados no  art.  124,  II,  d,  da Lei  nº
14.133, de 2021.

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.     92,     XII  )

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133  , de  
2021, em valor correspondente a 5% (dois por cento) do valor inicial do contrato.

10.2. Na opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a
data de assinatura do contrato.

10.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

10.4. Caso utilizada a modalidade  de seguro-garantia,  a apólice deverá ter  validade  durante  a
vigência do contrato permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

10.5. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.7. deste contrato.

10.7. a  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da  Administração,  o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.8.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração 
à contratada; e

10.8.2. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item, observada a legislação que rege a matéria.

10.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.11. Caso a opção seja por utilizar  títulos da dívida pública,  estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

10.12. No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  ser  emitida  por  banco  ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar  no País  pelo Banco Central do Brasil,  e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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10.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

10.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.16. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137,§
4º,     da     Lei     n.º     14.133,     de     2021  ).

10.17. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não  caracterizando  fato  que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.18. Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato.

10.22. Além  da  garantia  de  que  tratam  os  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº  14.133/21,  a  presente
contratação  possui  previsão  de  garantia  contratual  do  bem  a  ser  fornecido,  incluindo  manutenção  e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.23. A garantia de execução é independente  de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.     92,     XIV  )

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei     nº     14.133,     de     2021  , o contratado que:

1.a der causa à inexecução parcial do contrato;

1.b der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.c der causa à inexecução total do contrato;

1.d ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1.e apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.f praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.g comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.h praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     nº     12.846,     de     1º     de     agosto     de     2013  .

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
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(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv Multa:
1. Moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado, pela 
caracterização do 1º (primeiro) dia de atraso;
2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, do 2º (segundo) dia até o 30º (trigésimo)
dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato.
3. Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, do 31º (trigésimo primeiro) dia até o
60º  (sexagésimo)  dia  de atraso,  a  ser  calculado sobre o valor  da parcela  executada  em
desconformidade com o prazo previsto no contrato.
4. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, do 61º (sexagésimo primeiro) dia até o
90º (nonagésimo)  dia de atraso,  a ser calculado sobre o valor da parcela executada em
desconformidade com o prazo previsto no contra

i) O atraso superior a 91 (noventa e um) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

5. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 25% 
(vinte e cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
6. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 0,5% a 18,4% do valor do Contrato.
7. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 21% a 30% do valor 
do Contrato.
8. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 11% a 20% do
valor do Contrato.
9. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor 
do Contrato.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante ao Contratado,  além da perda desse valor,  a  diferença será
descontada  da garantia  prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156,  §8º,  da Lei  nº  14.133,  de
2021).

11.3.4 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei  nº  14.133,  de 2021,  para as penalidades de impedimento de licitar  e contratar  e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art.     156,     §1º,     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  ):
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a a natureza e a gravidade da infração cometida;
b as peculiaridades do caso concreto;
c as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d os danos que dela provierem para o Contratante;
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso,  todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de administração,  à  pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da     Lei     nº 14.133, de  
2021).

11.9 As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade para licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.     92,     XIX  )

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a
conclusão do objeto,  caso em que deverá a Administração providenciar  a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos     138     e     139     da     mesma     Lei  .

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
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extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.     131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente  público  que  tenha  desempenhado função  na  licitação  ou atue na  fiscalização ou na  gestão  do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.     92,     VIII  )

13.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1 Gestão/Unidade: 00001 / 160047;

13.1.2 Fonte de Recursos: 010000000;

13.1.3 Programa de Trabalho: 171388 ;

13.1.4 Elemento de Despesa: 33.90.30;

13.1.5 Plano Interno: E6MIPLJFDOB ;

13.1.6 Nota de Empenho:2025NE247

13.2 A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art.     92,   III  )

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante,  segundo as disposições  contidas na Lei  nº
14.133,     de     2021  , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos  arts.  124 e seguintes  da Lei  nº
14.133, de 2021.

15.2 O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que  se  fizerem necessários,  até  o limite  de  25%  (vinte  e  cinco por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art.     92,     §1º  )

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em  Fortaleza-CE,  Seção Judiciária do  Ceará para dirimir os
litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

     DAVI EMANUEL SOUSA MARQUES – CEL 

    Ordenador de Despesas do Cmdo 10ª RM

LUIZ CARLOS PEREIRA DE SOUZA 

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

GERALDO LÚCIO DE ALENCAR JÚNIOR – 1ª Ten               VALDENI RODOLFO SILVA JUNIOR – S Ten

Adjunto da SALC                                                                           Auxiliar da SALC



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025052000017
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7ª REGIÃO MILITAR
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025 - UASG 160201

Nº Processo: 64329000136202566. Objeto: Contratação de empresa
especializada para execução do serviço de adequação das instalações elétricas e construção
da nova casa de força do 4º Batalhão de Comunicações.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
20/05/2025 das 09h30 às 12h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço: Av Norte, 245 - Santo
Amaro, Santo Amaro - Recife/PE ou https://www.gov.br/compras/edital/160201-3-90001-
2025. Entrega das Propostas: a partir de 20/05/2025 às 09h30 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 04/06/2025 às 09h30 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

FABIANO QUEIROZ DE SOUZA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 19/05/2025) 160201-00001-2025NE000001

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2025

UASG 160139
NR Processo: 65475.005267/2024-38
Pregão nr 90051/2024. Contratante: Hospital de Guarnição de João Pessoa. Contratado:
51.242.235/0001-20 - NXT TELESSAÚDE LTDA. Objeto: O objeto do presente instrumento é
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consulta on-line
(teleconsulta), para atender as demandas ambulatoriais da rede assistencial,
exclusivamente, no âmbito do Hospital de Guarnição de João Pessoa, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 -
Inciso: I. Vigência: 24/03/2025 a 23/03/2026. Valor Total: R$ 26.196,00. Data de Assinatura:
24/03/2025.

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO
AVISO DE REABERTURA DE PRAZO

PREGÃO Nº 90044/2024

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
64361015718202460. , publicada no D.O.U de 29/04/2025 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de empresa especializada para cessão de uso a título oneroso para exercício
de atividade de apoio de Bazar para atender as necessidades da Base Administrativa do
Curado. Novo Edital: 20/05/2025 das 08h00 às 11h30 e de13h00 às 16h00. Endereço:
Avenida Professor Luiz Freire N¨ 198 - Bairro Curado Varzea - RECIFE - PEEntrega das
Propostas: a partir de 20/05/2025 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 03/06/2025, às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

JOSE ADILSON ANDRADE SILVA
Ordenador de Despesas

(SIDEC - 19/05/2025) 160225-00001-2025NE000001

10ª REGIÃO MILITAR
EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2025 - UASG 160047

Nº Processo: 64305.012861/2025-55. Pregão Nº 18/2023. Contratante: COMANDO 10ª
REGIÃO MILITAR Contratado: 07.887.010/0001-30 - RMDL ETIQUETAS EMBORRACHADOS
LTDA. Objeto: O fornecimento de itens de uniformes e/ou de roupas da cama e/ou de
roupas banho, nas condições estabelecidas no termo de referência, conforme a tabela da
cláusula 1.2.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 14/05/2025 a 14/12/2026. Valor Total: R$
4.485,00. Data de Assinatura: 14/05/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 19/05/2025).

25º BATALHÃO DE CAÇADORES
AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2024

Credenciamento Nº 1/2024- OPERAÇÃO CARRO-PIPA
ESCRITÓRIO AVANÇADO DA OPERAÇÃO CARRO PIPA DA 10 REGIÃO MILITAR -

UASG 160555
O Chefe da Divisão de Credenciamento do Escritório Avançado da Operação

Carro Pipa da 10ª Região Militar (Teresina-PI), torna público o chamamento dos
prestadores de serviço contratados por este Escritório Avançado para o 1º ciclo de
contratação do Edital de Credenciamento nº 01/2024-E Avç OCP 10ª RM (PROCESSO N°
64305.037593/2024-01), abaixo elencados, para comparecerem juntamente com o
respectivo caminhão-pipa cadastrado, ao manancial onde os mesmos executam a coleta da
água potável, nos dias, horários e locais também elencados abaixo, com a finalidade de
realizar a aferição da capacidade volumétrica de transporte de seus caminhões pipa. Os
faltosos não justificados serão considerados inaptos para a prestação do serviço e
substituídos pelos reservas imediatos, conforme preconizado no item 5.5.4 do edital
supramencionado. Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos poderão ser sanados através do
e-mail credeaocp10@gmail.com.

DIA 27/05/2025
Manancial Águas Mania - Brejo do Piauí/PI
10:30-NELTON JUREMA DA COSTA/AFM6229
DIA 28/05/2025
Manancial do Japonês - São Francisco de Assis do Piauí/PI
10:40- SANDRO COELHO RODRIGUES/LBZ8833

Teresina, PI, 19 de maio de 2025
MARCO ANTONIO FERREIRA DE CARVALHO SOARES - Major

Ordenador de Despesas do Escritório Avançado da
Operação Carro Pipa

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2024

Credenciamento Nº 1/2024- OPERAÇÃO CARRO-PIPA
ESCRITÓRIO AVANÇADO DA OPERAÇÃO CARRO PIPA DA 10 REGIÃO MILITAR -

UASG 160555
O Chefe da Divisão de Credenciamento do Escritório Avançado da Operação Carro Pipa da

10ªRegião Militar (Teresina-PI), torna público o chamamento dos prestadores de serviço abaixo
nomeados, habilitados na fase preliminar para a execução do serviço de coleta, transporte e distribuição
de água potável no 1º ciclo de contratação do Edital nº 01/2024-E Avç OCP10 (PROCESSO N°
64305.037593/2024-01), para no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados a partir do
encaminhamento desta publicação no e-mail constante do Anexo C da fase preliminar (requerimento), se
manifestarem sobre o interesse ou não em ocupar lotes vagos em seus municípios de origem. Caso
tenham interesse, deverão encaminhar a documentação da fase complementar constante do Anexo L do
edital já mencionado, no mesmo prazo acima concedido. O link para o encaminhamento da
documentação é o constante no item4.5.2.2 do mesmo edital. Caso não haja tenha interesse, deverão
encaminhar individualmente o requerimento solicitando a interrupção de sua habilitação ao
credenciamento (Anexo H). Caso não haja manifestação formal por parte dos convocados, dentro do
prazo estabelecido, será considerado que os mesmos não possuem interesse em assumir os lotes de rotas
propostos, todavia, terão sua permanência assegurada no rol de aptos na fase preliminar. Qualquer dúvida
poderá ser sanada através do e-mailcredeaocp10@gmail.com ou através do telefone 86 9 8155-9850.

QUEIMADA NOVA - PI
ROTA 02: VINICIUS DA SILVA SOUSA/ BIY8F89.
ROTA 03: LUCIANO COELHO DE SOUSA/ KJP0C71.

Teresina-PI, 19 de maio de 2025
MARCO ANTONIO FERREIRA DE CARVALHO SOARES - Major

Ordenador de Despesas do Escritório Avançado da
Operação Carro Pipa

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2024

Credenciamento Nº 1/2024- OPERAÇÃO CARRO-PIPA
ESCRITÓRIO AVANÇADO DA OPERAÇÃO CARRO PIPA DA 10 REGIÃO MILITAR -

UASG 160555
O Chefe da Divisão de Credenciamento do Escritório Avançado da Operação

Carro Pipa da 10ª Região Militar (Teresina-PI), torna público que no período de 07/05/2025
a 14/05/2025, foi a data estipulada para apresentação da documentação para a fase
complementar do interessado, o Sr. ALMIR RIBEIRO PAES, na habilitação ao
credenciamento no Edital nº 01/2024-E Avç OCP/10 (PROCESSO N° 64305.037593/2024-
01), conforme publicado no Diário Oficial da União do dia 07/05/2025, edição 84, seção 3,
página 17, sorteado como reserva do município de Bonfim do Piauí/PI e convocado para
ocupar o lote de rota nº 05 do município retromencionado, na execução do serviço de
coleta, transporte e distribuição de água potável no 1º ciclo de contratação do Edital nº
01/2024-E Avç OCP10 (PROCESSO N°64305.037593/2024-01). No processo em pauta, foi
considerado INAPTO na fase complementar e consequentemente excluído do rol de
sorteados do 1º ciclo de contratação do edital acima mencionado, o Sr. ALMIR RIBEIRO
PAES, caminhão placa BWD3290, habilitado na fase preliminar para o município de Bonfim
do Piauí - PI. Motivo da inaptidão: Deixou de apresentar a documentação no prazo
estabelecido em edital. Os inaptos na fase complementar participarão normalmente dos
sorteios dos ciclos de contratação subsequentes. De acordo com os Itens 16.2 e 16.3.1 do
edital retromencionado, o interessado terá 03 (três) dias úteis, a contar da data da
intimação, para recorrer da inaptidão ao credenciamento, sob pena de preclusão.

Teresina-PI, 19 de maio de 2025
MARCO ANTONIO FERREIRA DE CARVALHO SOARES - Major

Ordenador de Despesas do Escritório Avançado da
Operação Carro Pipa

40º BATALHÃO DE INFANTARIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025 - UASG 160041

Nº Processo: 64065001807202554. Objeto: Aquisição de Gás Liquefeito de
Petróleo (regime de comodato). Total de Itens Licitados: 3. Edital: 20/05/2025 das 08h00
às 17h00. Endereço: 40 Bi - Br 226 Km 03 - Venancios, - Crateús/CE ou
https://www.gov.br/compras/edital/160041-5-90007-2025. Entrega das Propostas: a partir
de 20/05/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 02/06/2025
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: AQUISIÇÃO COM
FORNECIMENTO PARCELADO DE GÁS, sendo botijão de 13 quilos LIQUEFEITO PETRÓL EO
(GLP) e cilindro de 45 quilos para o 40º Batalhão de Infantaria.

HEBERT CASSIO GUIMARAES FONSECA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 19/05/2025) 160041-00001-2025NE000001

7ª DIVISÃO DE EXÉRCITO
7ª BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE NATAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2025 - UASG 160342

Nº Processo: 64300.001928/2025-76.
Dispensa Nº 260/2025. Contratante: BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO DE NATAL.
Contratado: 73.471.963/0067-73 - SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO
TRANSPORTE. Objeto: Contratação de serviços de empresa especializada para oferecer
cursos por ocasião do projeto soldado cidadão - operador de retroescavadeira.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 06/05/2025 a
05/05/2026. Valor Total: R$ 7.999,92. Data de Assinatura: 06/05/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 19/05/2025).

10ª BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA
71º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 160177

Número do Contrato: 2/2021.
Nº Processo: 64107.000954/2021-40.
Pregão. Nº 2/2021. Contratante: 71º BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO. Contratado:
02.558.157/0001-62 - TELEFONICA BRASIL S.A.. Objeto: O presente termo aditivo tem por
objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato 02/2021 por mais 12 (doze) meses,
a partir de 17/05/2025 até 16/05/2026, nos termos do art. 57, (ii ou iv), da lei n.º 8.666,
de 1993.. Vigência: 17/05/2025 a 16/05/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
1.098,00. Data de Assinatura: 15/05/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 15/05/2025).

COMANDO MILITAR DO NORTE
22ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

24º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 50/2025 - UASG 160105

Nº Processo: 64076.010667/2024-03.
Dispensa Nº 65/2025. Contratante: 24º BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA.
Contratado: 02.361.724/0001-96 - COOPERVAG - COOPERATIVA AGROEXTRATIVISTA DOS
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE VARGEM GRANDE. Objeto: Aquisição de gêneros
alimentícios da agricultura familiar e de demais beneficiários que se enquadrem na lei nº
11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da modalidade compra institucional do programa
de aquisição de alimentos (paa), para atendimento da demanda do 24° batalhão de
infantaria de selva..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IV - Alinea: E. Vigência:
12/05/2025 a 31/12/2025. Valor Total: R$ 27.325,00. Data de Assinatura: 12/05/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 19/05/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 51/2025 - UASG 160105

Nº Processo: 64076.010667/2024-03.
Dispensa Nº 65/2025. Contratante: 24º BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA.
Contratado: 10.787.912/0001-09 - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS EM
AGRICULTURA FAMILIAR - COOAPA. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da
agricultura familiar e de demais beneficiários que se enquadrem na lei nº 11.326, de 24 de
julho de 2006, por meio da modalidade compra institucional do programa de aquisição de
alimentos (paa), para atendimento da demanda do 24° batalhão de infantaria de selva.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IV - Alinea: E. Vigência:
12/05/2025 a 31/12/2025. Valor Total: R$ 367.663,70. Data de Assinatura: 12/05/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 19/05/2025).


